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Acesso à Justiça em risco
O 

combate à chamada “litigância pre-
datória” tem ganhado força no Ju-
diciário e agora no Legislativo, com 

um discurso que promete racionalidade, 
mas frequentemente resulta em exclusão. 
A tônica do enfrentamento da litigiosida-
de, sobretudo das demandas repetitivas em 
matéria de consumo, tem promovido dis-
torções conceituais e práticas processuais 
que comprometem o direito fundamental 
de acesso à Justiça, atingindo de forma des-
proporcional os mais vulneráveis.

O projeto de lei 3.191/2019, em tramita-
ção no Senado, evoluiu para uma propos-
ta de revogação da política de gratuidade 
das custas judiciais na primeira instância 
dos Juizados Especiais Cíveis, atingindo 
em cheio os consumidores. O argumento? 
Combater abusos processuais e incentivar 
o uso “responsável” do Judiciário. A conse-
quência? A imposição de mais uma barrei-
ra aos hipossuficientes, que recorrem à Jus-
tiça como último recurso frente às práticas 
abusivas de grandes empresas.

Em audiência pública promovida pe-
la OAB do Rio de Janeiro, alertamos para o 
retrocesso dessa proposta. A gratuidade nos 

Juizados Especiais não é um privilégio, mas 
um instrumento de concretização do direito 
fundamental de acesso à Justiça, consagra-
do na Constituição de 1988. Ela representa o 
reconhecimento institucional da vulnerabili-
dade do consumidor, cuja condição de parte 
mais fraca nas relações de consumo está ex-
pressamente reconhecida no Código de Defe-
sa do Consumidor (CDC), especialmente nos 
artigos 4º, I, e 6º, VIII.

O Judiciário, por sua vez, tem adotado 
políticas de gestão da litigiosidade que con-
fundem quantidade com má-fé e repetição 
com abuso. É o que demonstrou o grupo téc-
nico que avaliou as origens da então chamada 
“litigância predatória”. O diagnóstico revelou 
que os principais vetores da sobrecarga judi-
cial são as falhas na regulação de mercados e 
os comportamentos sistemáticos de violação 
de direitos por grandes litigantes — bancos, 
empresas de telefonia, planos de saúde, entre 
outros. São essas condutas que multiplicam 
conflitos e empurram milhões de consumi-
dores à judicialização.

Ignorar esse dado estrutural e punir o 
consumidor pelo excesso de demandas sig-
nifica inverter a lógica da Constituição. A 

multiplicação de processos não é, por si só, si-
nônimo de abuso, mas um sintoma de que al-
go vai mal na entrega de serviços essenciais. É 
justamente nesse contexto que a Justiça deve 
funcionar como instrumento de reequilíbrio 
social, e não como mecanismo de exclusão.

No entanto, a estratégia institucional de 
racionalização do acervo processual tem sido 
contaminada por uma cultura de generali-
zação e preconceito contra o polo ativo das 
ações repetitivas. O uso da imprecisa expres-
são “litigância predatória”, como temos de-
nunciado, termina por associar de forma le-
viana a advocacia de massa à fraude, e o exer-
cício legítimo do direito de ação à má-fé. Pior: 
tem servido de fundamento para decisões ju-
diciais que impõem exigências documentais 
excessivas, sem previsão legal, retardando ou 
inviabilizando o trâmite das ações.

É nesse ponto que merece destaque a 
postura recente do Superior Tribunal de Jus-
tiça, no julgamento do Tema Repetitivo 1198 
(REsp 2.021.665/MS), que não só substituiu 
o termo “predatória” por “abusiva”, mas esta-
beleceu balizas de racionalidade, impedin-
do que o poder cautelar seja convertido em 
obstáculo generalizado ao acesso à Justiça, 

especialmente em ações fundadas em rela-
ções de consumo. A decisão sinaliza um ca-
minho de equilíbrio, que protege o sistema 
sem sacrificar direitos.

O direito à tutela jurisdicional efetiva é 
cláusula pétrea. Não se trata apenas de abrir 
as portas do Judiciário, mas de garantir que 
elas permaneçam acessíveis, especialmente 
àqueles que mais precisam. O Estado tem o 
dever constitucional de promover, na forma 
da lei, a defesa do consumidor. A “forma da 
lei” é o CDC. E o CDC parte do reconhe-
cimento da vulnerabilidade estrutural do 
consumidor. Transformar esse direito em 
privilégio é ferir de morte o pacto civilizató-
rio que nos sustenta.

O enfrentamento da litigiosidade exige in-
teligência institucional, diálogo interinstitu-
cional e comprometimento com a democrati-
zação da Justiça. Não se pode admitir que, em 
nome da eficiência, se perpetue uma lógica 
excludente, que pune a vítima e absolve o in-
frator. É tempo de recuperar a centralidade 
do ser humano no sistema de justiça — e isso 
começa por reconhecer que o consumidor 
não é problema: é titular de direitos. E a ele, o 
Estado deve respostas, não obstáculos.
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Quando os papéis se invertem: filhos que abandonam os pais

V
ivemos tempos em que o envelheci-
mento da população brasileira nos 
impõe novos olhares sobre os víncu-

los familiares. Um deles diz respeito à res-
ponsabilidade dos filhos pelos pais idosos, 
especialmente quando esses se encontram 
em condição de fragilidade emocional, físi-
ca ou até mesmo financeira. Em meio a essa 
circunstância, ganha importância um tema 
que, embora bastante sensível, é cada vez 
mais recorrente no Poder Judiciário: filhos 
que abandonam seus genitores.

A legislação brasileira é clara quando 
diz respeito aos direitos dos idosos: os fi-
lhos maiores têm o dever de amparar seus 
genitores. Essa obrigação está expressa no 
artigo 229, da Constituição, nos artigos 1.694 
e 1.696, do Código Civil, e do Estatuto do 
Idoso (Lei 10.741/2003) que, por sua vez, 

reforça que a família, a sociedade e o Estado 
devem atuar conjuntamente para assegurar 
ao idoso, com prioridade absoluta, os direi-
tos fundamentais à vida, à saúde, ao respeito 
e à dignidade. Mas o que acontece quando 
esse dever é ignorado pelos filhos? 

O Poder Judiciário tem reconhecido que 
o abandono afetivo e material de idosos 
configura violação de dever legal e moral/
afetivo. Há casos em que filhos foram con-
denados ao pagamento de pensão alimentí-
cia a genitores idosos, como forma de com-
pensar a ausência de assistência e garantir 
a subsistência material desses familiares. 
Por outro lado, há também decisões que 
afastam essa obrigação. É o caso em que o 
pai ou a mãe, durante a vida, não exerceram 
minimamente o papel parental.

Um exemplo emblemático é o 

julgamento ocorrido no Tribunal de Justi-
ça do Rio Grande do Sul (TJRS), que negou 
alimentos a um pai que havia comprova-
damente abandonado os filhos desde a in-
fância. Para os magistrados, “a semeadura é 
livre, mas a colheita é obrigatória”.

Em outra decisão, do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais (TJMG), uma idosa acama-
da e em situação de vulnerabilidade social 
foi acolhida em instituição de acolhimento 
e longa permanência, após constatação de 
abandono por parte da filha. O Tribunal es-
tadual ressaltou que, diante da omissão fa-
miliar, caberia ao Estado agir para proteger a 
dignidade da pessoa idosa, mesmo que isso 
signifique a judicialização da assistência. 

O dever de cuidado dos filhos em re-
lação aos pais idosos é claro e inafastável. 
A Constituição estabelece que os filhos 

maiores têm o dever de ajudar e amparar 
os pais na velhice, carência ou enfermida-
de. Quando os filhos se omitem diante da 
necessidade de seus pais idosos, seja no as-
pecto afetivo, seja no campo material, de-
vem ser responsabilizados judicialmente. 
O envelhecimento não retira da pessoa sua 
dignidade, ao contrário, exige uma atuação 
mais comprometida da família e do Estado 
para assegurar-lhe uma vida com dignidade, 
qualidade e respeito. O abandono de idosos 
não é apenas uma injustiça silenciosa, mas 
uma violação do dever legal de cuidado. 
A atuação do Poder Judiciário representa 
um avanço na efetivação dos direitos fun-
damentais da pessoa idosa. E, mais do que 
isso, evidencia que o direito pode ser um 
instrumento de reparação e proteção da dig-
nidade humana.


